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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 97 E 110 DO CTN E 6º DA LEI N. 12.016/09. SÚMULA N. 
284/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. CARÁTER REPRESSIVO. SÚMULA N. 
7/STJ. ANTERIORIDADE ANUAL E NONAGESIMAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Inicialmente, no que diz respeito à tese de que o mandado de segurança 
impetrado possui natureza repressiva, verifica-se que os arts. 97 e 110 do Código 
Tributário Nacional e o art. 6º da Lei 12.016/09 foram genericamente apontados 
na medida em que não possuem comando apto a amparar a tese recursal. Súmula 
n. 284/STF.
2. Ademais, ao solucionar a questão referente à natureza do writ, a Corte local 
fundamentou que há, tão somente, receio de lesão a direito, não havendo 
comprovação de ameaça real, plausível, concreta e objetiva.
3. Dito isso, entender contrariamente ao que restou decidido na origem a fim de 
concluir que, na realidade, trata-se de mandamus repressivo, exigiria o reexame 
do acervo fático-probatório dos autos. Súmula n. 7/STJ.
4. No que tange aos princípios da anterioridade anual e nonagesimal, a via do 
especial não é apta a analisar a violação de dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal.
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 97 E 110 DO CTN E 6º DA LEI N. 12.016/09. SÚMULA N. 
284/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. CARÁTER REPRESSIVO. SÚMULA N. 
7/STJ. ANTERIORIDADE ANUAL E NONAGESIMAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Inicialmente, no que diz respeito à tese de que o mandado de segurança 
impetrado possui natureza repressiva, verifica-se que os arts. 97 e 110 do Código 
Tributário Nacional e o art. 6º da Lei 12.016/09 foram genericamente apontados 
na medida em que não possuem comando apto a amparar a tese recursal. Súmula 
n. 284/STF.
2. Ademais, ao solucionar a questão referente à natureza do writ, a Corte local 
fundamentou que há, tão somente, receio de lesão a direito, não havendo 
comprovação de ameaça real, plausível, concreta e objetiva.
3. Dito isso, entender contrariamente ao que restou decidido na origem a fim de 
concluir que, na realidade, trata-se de mandamus repressivo, exigiria o reexame 
do acervo fático-probatório dos autos. Súmula n. 7/STJ.
4. No que tange aos princípios da anterioridade anual e nonagesimal, a via do 
especial não é apta a analisar a violação de dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal.
5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por HOPE DO NORDESTE LTDA, contra 

a decisão da Presidência desta Corte que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial em virtude da incidência das Súmulas n. 284/STF e 7/STJ e do não 

cabimento de recurso especial para discutir violação ou interpretação de norma 

constitucional. 
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Em suas razões recursais, o agravante sustenta que saltam aos olhos os 

dispositivos de lei federal violados que subsidiam a interposição do apelo nobre. 

Ademais, aduz que não incide o óbice da Súmula n. 7/STJ. 

Por fim, argumenta que a Lei Complementar que instituiu a cobrança do 

DIFAL/ICMS deve respeitar os princípios constitucionais da anterioridade nonagesimal 

e de exercício. 

Pugna pelo provimento do presente agravo interno para que seja reformada a 

monocrática agravada e provido o recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pela ora agravante 

objetivando o não recolhimento do diferencial de alíquota de ICMS quando da venda de 

mercadorias a consumidores no Estado de Roraima. 

Denegada a segurança, foi interposto o cabível apelo nobre, apontando-se 

violação dos seguintes dispositivos: a) arts. 97 e 110 do Código Tributário Nacional e 

arts. 1º e 6º da Lei 12.016/09, sustentando não se tratar de mandado de segurança 

preventivo, mas repressivo; b) art. 150, III, "b" e "c", da Constituição Federal, 

asseverando a necessidade de observância das anterioridades anual e nonagesimal. 

No presente, pretende afastar a incidência das Súmulas n. 284/STF e 7/STJ e o 

não cabimento de recurso especial para discutir violação ou interpretação de norma 

constitucional.

O pleito não comporta acolhida. 

Inicialmente, no que diz respeito à tese de que o mandado de segurança 

impetrado possui natureza repressiva, verifica-se que os arts. 97 e 110 do Código 

Tributário Nacional e o art. 6º da Lei 12.016/09 foram genericamente apontados na 

medida em que não possuem comando apto a amparar a tese recursal. 

Assim, no ponto, inafastável a incidência da Súmula n. 284/STF. 

A propósito: 
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 49 E 53 DA LEI N. 9.394/1996. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. INDEFERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - Quanto à questão relativa à possibilidade da Instituição de Ensino 
Superior de destino não aceitar bolsa ProUni de aluno, em relação à afronta 
ao art. 2º, § 3º, I, da Lei n. 11.096/2005, verifica-se a ausência de 
demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a 
parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento 
do recurso especial.
IV - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.
V - Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não 
analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados art. 49 e 53, da 
Lei n. 9.394/1996.
VI - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
desnecessidade da produção da prova tes temunhal requerida, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.033.850/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA NA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
SÚMULA N. 393/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de decisão que rejeitou exceção de pré-executividade 
na execução fiscal. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Nesta Corte, não 
se conheceu do recurso especial.
II - A arguição genérica de nulidade pelo recorrente atrai o comando do 
Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa parcela 
recursal. Sobre o assunto, confiram-se: AgInt no AREsp n. 962.465/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 
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19/4/2017; AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.
III - Verificado que o recorrente não logrou êxito em fundamentar 
adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica 
realizada pelo Tribunal de origem acerca do comando normativo dos 
dispositivos legais indicados como violados, apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. 
Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
983.543/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017; AgInt no 
REsp n. 1.597.355/CE, relator Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.) IV 
- A irresignação do recorrente vai de encontro às convicções do julgador a 
quo, que tiveram como lastro o conjunto fático-probatório constante dos 
autos. Nesse diapasão, para rever tal posição, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
V - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado na Súmula n. 
393 de que "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 
probatória", tendo o agravante deixado de instruir adequadamente os autos 
originários, deve a exceção ser rejeitada.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.110.619/TO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

Ademais, ao solucionar a questão referente à natureza do writ, a Corte local 

fundamentou que há, tão somente, receio de lesão a direito, não havendo comprovação 

de ameaça real, plausível, concreta e objetiva, consoante se depreende do excerto (e-STJ 

fls. 194/195): 
Conforme relato, a parte impetrante, ora Apelante, aponta mero receio de 
lesão a direito, fundamentado em lhes serem cobrados valores referentes ao 
diferencial de alíquota do ICMS nas operações realizadas neste Estado de 
Roraima em desobediência ao ordenamento jurídico e, em especial, sem a 
observância do princípio da anterioridade geral e nonagesimal.
Ocorre que tal situação, por si só, não demonstra a iminência da prática de 
ato lesivo real, plausível, concreto e objetivo, a ser realizado pela autoridade 
coatora. Além disso, não é possível presumir que o ESTADO DE RORAIMA 
vai desobedecer a Constituição Federal, nem a legislação tributária sobre o 
diferencial de alíquota do ICMS determina que isso seja feito.
Das razões da exordial e do recurso, é possível notar que existe apenas o 
temor de que, caso haja alguma venda para consumidor de Roraima, pode ser 
que o Estado queira cobrar o diferencial de alíquota, mas isso não é uma 
ameaça real, plausível, concreta e objetiva.
O mandado de segurança (inclusive na modalidade preventiva) é um dos 
instrumentos cabíveis para discussão de matéria tributária. Contudo, ele tem 
requisitos que precisam ser preenchidos, o que não foi feito neste caso 
concreto.

Dito isso, entender contrariamente ao que restou decidido na origem a fim de 

concluir que, na realidade, trata-se de mandamus repressivo, exigiria o reexame do 

acervo fático-probatório dos autos, providência que esbarra no óbice da Súmula n. 

7/STJ. 

Na mesma linha, cito: 
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ICMS. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. CONFIGURAÇÃO DO 
JUSTO RECEIO CAPAZ DE ENSEJAR A CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 
ACÓRDÃO EMBASADO NO EXAME DE ELEMENTO FÁTICOS E NA 
INTERPRETAÇÃO DE LEI ESTADUAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 7/STJ E 280/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.
II - É cabível o mandado de segurança preventivo, não sujeito ao prazo 
decadencial, quando a situação de fato que ensejaria a pratica do ato tido por 
ilegal existe, ou esteja na eminência de surgir, havendo o justo receio de que 
tal ato venha a ser praticado.
Precedentes.
III - O Tribunal a quo, a partir da interpretação da legislação estadual, Lei n. 
18.573/2015, e do exame dos elementos fáticos/probatórios contidos nos 
autos, assentou que a petição inicial se reveste de reveste de caráter 
preventivo e, por conseguinte, não se subsome ao prazo decadencial previsto 
no artigo 23, da Lei n, 12.016/2019 III - In casu, rever o entendimento da 
Corte de origem, com o objetivo de acolher a pretensão recursal de afastar o 
caráter preventivo do mandamus e, por conseguinte, reconhecer configurada 
a decadência, demandaria necessário revolvimento de matéria fática e 
interpretação de norma de direito local, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 7/STJ. e 280/STF.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.084.033/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA N. 
284/STF. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. COMPROVAÇÃO 
DA IMINÊNCIA DA PRÁTICA DE ATO ILEGAL OU ABUSIVO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No que diz respeito à preliminar de mérito, a despeito da argumentação do 
presente agravo interno, a recorrente deixou de individualizar a relevância de 
cada uma das omissões apontadas ao deslinde da controvérsia. Súmula n. 
284/STF.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o 
acolhimento da preliminar exige que a parte demonstre a importância de cada 
uma das omissões ao resultado da de manda, evidenciando os motivos pelos 
quais, caso analisados, poderiam alterar o resultado do julgamento.
3. Com relação à matéria de fundo, isto é, à natureza do mandamus 
impetrado, a Corte local entendeu que não houve demonstração de ameaça 
real e iminente apta a fundamentar o cabimento do mandado de segurança 
preventivo.
4. Assim, as premissas fixadas no acórdão não são suficientes ao acolhimento 
da pretensão recursal, uma vez que contrariar as conclusões do Tribunal local 
para reconhecer que houve comprovação da existência de ato coator passível 
de impugnação por mandado de segurança preventivo exigiria, 
necessariamente, o exame do acervo fático-probatório dos autos. Súmula n. 
7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.476.507/RR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

Por fim, no que tange aos princípios da anterioridade anual e nonagesimal, a via 

do especial não é apta a analisar a violação de dispositivos e princípios constitucionais, 

sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. 

Exemplificativamente: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE DECISÃO QUE 
INDEFERE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735 
DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral 
deslinde da controvérsia, não havendo falar em omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, afastando-se, por conseguinte, a alegada 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Não cabe ao STJ, em recurso especial, analisar suposta violação a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, a, da Constituição 
Federal.
3. Nos termos da Súmula 735 do STF, aplicável, ao caso, por analogia, não é 
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere 
liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão, 
notadamente quando for necessária a interpretação das normas que dizem 
respeito ao mérito da causa, como no caso. 4.
Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.286.654/SC, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. EMPRESA DE 
TRANSPORTE COLETIVO. ATROPELAMENTO. MORTE. OFENSA A 
DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE. VALOR DA CONDENAÇÃO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em 
desfavor da Auto Viação Marechal Ltda. com o fim de obter reparação pelos 
danos morais decorrentes do falecimento de familiar das autoras, ocorrido 
após atropelamento de veículo pertencente à empresa prestadora de 
transporte de passageiros.
2. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts.
489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e 
apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos;
não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. Em recurso especial não cabe invocar violação à norma constitucional, 
razão pela qual o presente apelo não pode ser conhecido relativamente à 
apontada ofensa ao art. 93, IX, da Constituição Federal.
4. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que foi 
estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas por este 
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Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente em 
caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso se mostre 
irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.418.395/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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AUTUAÇÃO
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PROCURADORES : VANESSA ALVES FREITAS - RR000226B
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FABIO ANDRE MASCHIO - PR037532
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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